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ESTADO DE SÃO PAULO 
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MOÇÃO Nº 128 / 2007

Senhor Presidente,
Considerando que acontecimentos recentes no cenário político nacional colocaram em xeque o “modus operandi” da elaboração e execução das emendas parlamentares, quando questões relacionadas ao mensalão, sanguessugas, os anões do orçamento, operação navalha e outras expuseram vulnerabilidade às práticas não republicanas relacionadas, direta e indiretamente, à execução dessas emendas. Casos de malversação dos recursos públicos, pagamento de propina, atos de improbidade administrativa, quebra de decoro e corrupção ativa e passiva estão nas páginas dos jornais e nos telejornais de forma recorrente, arranhando a credibilidade dos três poderes, em especial o Poder Legislativo;

Considerando que, de acordo com a Constituição, a emenda parlamentar é o instrumento que o Congresso Nacional possui para participar da elaboração do orçamento anual. Por meio das emendas os parlamentares têm o dever de aperfeiçoar a proposta encaminhada pelo Poder Executivo, visando, sempre, a forma mais justa na alocação dos recursos públicos;

Considerando que, apesar de estarem previstas na legislação, as emendas parlamentares constituem um assunto polêmico entre os analistas. Há quem defenda que as emendas representam uma ação política paroquial e eleitoreira, passível de negociação de caráter difuso e pouco transparente. Para outros, elas são a oportunidade que os pequenos municípios têm de receber benfeitorias da União;

Considerando que as emendas coletivas também dão margem a situações curiosas, pois é comum grupos de parlamentares se unirem em torno de emendas em favor de seu estado, dentro de uma rubrica intitulada “Nacional”. Feito isso, negociam com a pasta beneficiada, para que a compra, por exemplo, de ambulâncias seja partilhada unicamente nas áreas de interesse político dos mesmos (as chamadas “rachadinhas”);

Considerando que não é de hoje que, para o governo federal, as emendas parlamentares significam poder de barganha com os congressistas em apoio a seus futuros projetos. Como o Orçamento da União é autorizativo e não imposto, os governos costumam liberar as emendas dos parlamentares fiéis e desconsiderar, ou atender com menos afinco, as demandas dos parlamentares que lhes fazem oposição, deixando, assim, de seguir a natural ordem de prioridades bem fundamentadas;

Considerando que vem tramitando na Câmara dos Deputados uma proposta de emenda constitucional, de autoria do Deputado Márcio França e outros, que acrescenta o artigo 166-A a seu texto, para dispor sobre a criação do Fundo de Incentivo ao Desenvolvimento dos Estados, Distrito Federal e Município, objetivando, primeiramente, eliminar a figura de intermediários no repasse das emendas, quando, então, os valores serão repassados diretamente aos diversos entes do poder público; 

Considerando que outro aspecto importante é revestir as emendas de caráter impositivo, visando coibir a barganha política que, via de regra, acontece com freqüência, pois nenhum poder pode ficar refém do outro, sob o risco de descaracterizar a independência dos poderes preceituada em regimes democráticos;

Considerando enfim, que o FIDEM poderá se transformar numa ferramenta descentralizada e poderosa para alavancar, sem intromissão dos oportunistas, o desenvolvimento de estados e municípios – sempre carentes de recursos no enfrentamento das graves questões relativas à saúde, educação, segurança pública, saneamento básico, habilitação, emprego, lazer, segurança alimentar e outros. 

Solicito à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência ao Presidente da Câmara Federal, Exm°. Sr. Arlindo Chinaglia, ao Presidente do Senado, Exmº. Sr. Renan Calheiros, e aos Líderes de Partido nas respectivas Casas Legislativas, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de se agilizar os trâmites e a aprovação da proposta de emenda constitucional, de autoria do Deputado Márcio França e outros, que acrescenta o artigo 166-A na Constituição, para dispor sobre a criação do Fundo de Incentivo ao Desenvolvimento dos Estados, Distrito Federal e Município, objetivando, primeiramente, eliminar a figura de intermediários no repasse das emendas, quando, então, os valores serão repassados diretamente aos diversos entes do poder público.
Solicito, ainda, o envio de cópia desta Moção para o Deputado Márcio França, parabenizando-o, assim como aos parlamentares que subscreveram a proposta, pela excelente iniciativa, e, também, via e-mail, às demais Câmaras Municipais do País, assim cadastradas na Secretaria desta Casa.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 20 de agosto de 2007.

Edson Antonio Pereira
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